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TABELA

FUNCIONAMENTO DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTERIO PUBLICO

1. QO Conselho deliberou aprovar as regras de funcionamento que constam da delibera-
¢dio anexa (anexo ), que permitirdo agilizar o funcionamento do CSMP e melhorar os

procedimentos internos.

O Grupo de Trabalho criado néo terd poder deliberativo, tendo por misséo organi-
zar o expediente, preparar o processo de decisdio do CSMP e assegurar a execugdo
das decisGes tomadas pelo CSMP, constituindo a presente solugéio uma solugdio transi-
téria enquanto ndo for consagrada estatutariamente a existéncia de uma secgéio per-

manente.

Votou contra o Senhor Dr. José Luis Bonifdcio Ramos.

2. O Conselho deliberou aprovar uma proposta de alteragdio ao EMP circunscrita a cria-

¢déio de uma secgdo permanente do CSMP, que consta da deliberagéio anexa (anexo
I}, bem como a sua apresentacéio das entidades competentes solicitando se dignem

iniciar de imediato os procedimentos necessdrios tendentes a tal alteragdo legislativa.
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Existiu divergéncia relativamente a representagdo proporcional ou paritdria de ma-
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gistrados e ndo magistrados em tal secgdio, saindo vencedor o entendimento de que

tal representagdio deverd ser paritdria, por ¢ votos a favor, 8 contra e 1 abstengéo.

Votaram a favor da consagragéio de “representac¢dio paritdria” o Senhor Procurador-
Geral da RepuUblica e os Senhores Drs. Anténio Barradas Leitéio, José Luis Bonifécio
Ramos, Alfredo Castanheira Neves, Nuno Soares de Oliveira, André Miranda, Jo-

sé Conde Rodrigues, Carlos Adérito Teixeira ¢ Catarina Elvas.
Absteve-se a Senhora Dr.“ Maria Isabel Varandas Fernandes.

Votaram a favor da consagragéio de “representagéio proporcional” os Senhores Drs.
Drs. Francisca Eugénia da Silva Dias Van Dunem, Alberto José Pinto Nogueira, Eu-
clides José Dédmaso Simdes e Luis Armando Bilro Verdo, Anténio Paulo Sousa,

Anténio Andrade Roméo, José Carlos Fernandes e Antero Taveira.
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3. O Conselho deliberou por unanimidade aprovar a delegagdio de competéncia no Pro-

curador-Geral da Republica para a emissdio de parecer sobre as propostas legislati-
vas cuja apreciagdo seja solicitada ao CSMP, com excepgdo de um nicleo de maté-

rias essenciais em que continuard a ser o CSMP a emitir parecer, bem como regras de

procedimento para elaboragdio de tais pareceres e de divulgagtio dos mesmos, con-

forme deliberagdio anexa (anexo llI).

Tal necessidade surgiu da constatagdio do aumento acentuado de pedidos ao CSMP

de emisséo de pareceres sobre propostas legislativas, muitas delas sem qualquer re-
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lagdio com a “administracéio da justica” ou com a actividade do Ministério Publico

(vide art.° 27°, al. h) EMP).

Absteve-se o Senhor Procurador-Geral da Republica.

NOVO REGULAMENTO DE INSPECCOES — TABELAS/GRELHAS DE AVALIACAO

4. O Conselho deliberou, face & constatacdio de dificuldades na sua aplicabilidade pra-

tica e da possibilidade das mesmas poderem originar problemas juridicos, néio ter em

consideracdio para efeitos avaliativos as tabelas/grelhas de avaliagdo e, consequén-

cia, eliminar os n.° 3, 4, 5 e 6 do art.® 13° do Novo Regulamento de Inspec¢des (cuja
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versdo final do texto jd havia sido aprovada pelo CSMP na sesséo em Plendrio de

30/04/2010).
Mais deliberou ser de manter os critérios classificativos actualmente em vigor.
Abstiveram-se os Senhores Drs. Luis Bilro Veréio e Anténio Barradas Leitéo.

Votou contra o Senhor Dr. José Carlos Fernandes, conforme declaragdio de voto que
juntou, por, em sintese, ndo obstante concordar que as tabelas tal como propostas

seriam de muito dificil aplicagdio pratica, entender que a grande inovagéo do novo
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Regulamento de Inspecges consistia precisamente na consagragdio da existéncia de
tabelas/grelhas de avaliagéio que permitiriam potenciar a objectividade das inspec-
¢cbes, e que, suprimindo-se a sua existéncia, importaria reabrir o debate relativamen-
te ao texto final do Regulamento, a fim de possibilitar a introdu¢do no mesmo de re-

gras que considera relevantes e a eliminagéio de outras que considera desajustadas.

O Novo Regulamento de Inspecgdes serd divulgado oportunamente, apés consolida-

¢dio do texto final a efectuar depois de circulagdio por todos os membros do Conselho.

Conselho Superior do Ministério Pablico ® Pag. 3



http://www.ministeriopublico.pt/sites/default/files/documentos/pdf/anexo-iii_boletim_6_2012.pdf

Margo 2012 e Boletim Informativo n.® 6/2012

A\

(]
o
o™
=
o
=
R
™
L
Q
o
o
<{
Z
[25]
el
=

DECLARACOES A COMUNICACAO SOCIAL POR MAGISTRADOS DO MINISTERIO PUBLI-
CO SOBRE PROCESSOS

5.

Tendo sido solicitade o agendamento do presente tema por um dos membros do Con-
selho, apds debate foi entendido que relativamente a um recente caso concreto de
prestagdio de declaragdes por magistrada do Ministério Piblico & comunicagéio social,
a conduta da magistrada ndo é disciplinarmente relevante, face a existéncia de ante-

rior autorizagdo superior para o efeito concedida.

Todavia, ficou consensualizada a necessidade de emisséio de directivas sobre a maté-

ria, ficando tal de ser apreciado em préxima reunidéio do Conselho.

PATROCINIOS DO CONGRESSO DO SINDICATO DOS MAGISTRADOS DO MISTERIO PU-
BLICO

6.

Tendo sido solicitado o agendamento do presente tema por um dos membros do Con-
selho, apds debate ndio foi apresentada qualquer proposta nem tomada qualquer

deliberagdio, por tal matéria ser alheia ds competéncias do Conselho.

COMISSOES DE SERVICO

Z.

Pedido de autorizagdio para o Procurador- Adjunto Lic. Manuel Eduardo Aires Ma-
grico exercer, em comisséo de servico, o cargo de subinspector-geral da Agricultura,

do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Territério.

O Conselho deliberou néio autorizar tal comisséio de servigo, com 8 votos a favor da

autorizagéio e 10 votos contra essa autorizagdo.

Votaram contra a autorizagéio os Senhores Drs. Anténio Andrade Roméo, Carlos
Adérito Teixeira, Maria Isabel Varandas Fernandes, Catarina Elvas, José Carlos
Fernandes, Antero Taveira, Anténio Barradas Leitdo, José Luis Bonifédcio Ramos,

Alfredo Castanheira Neves e André Miranda.
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DESTACAMENTOS

8. Destacamento da Procuradora da Republica no TAF de Sintra, Lic. Maria Alexandra

Bastos Malheiro de Oliveira para o Tribunal Tributdrio de Lisboa.
Relator: Dr. Barradas Leitéo

O Conselho deliberou por unanimidade, fundado em razdes de servigo (por em Se-
tembro de 2011 ter regressado ao seu lugar de origem Procuradora da Republica
que se encontrava em comissdio de servico no CEJ), fazer cessar o destacamento da
magistrada em causa no Tribunal Administrative e Fiscal de Sintra, onde se encontra
colocada como Auxiliar, e determinar o seu destacamento, como auxiliar, para o Tri-
bunal Tributdrio de Lisboa, até ac préximo dia 1 de Setembro, e com efeitos imedia-

tos.

9. Pedido de renovagéio do destacamento na comarca do Baixo Vouga do Procurador—
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Adjunto Lic. Carlos Filipe Lima Preces Ferreira.

Relator: Dr. Barradas Leitdo
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PLENARIO DE 13

O Conselho deliberou por unanimidade autorizar a renovagéo do referido destaca-

mento, com efeitos reportados a 1 de Janeiro Gltimo e até 1 de Setem bro préximo.

10. Proposta de destacamento do procurador-adjunto Lic. Pedro Mira Mendes Elias
Monteiro, colocado como auxiliar na comarca de Oeiras, para a comarca da Grande

Lisboa Noroeste - Municipio de Sintra, até ao préximo movimento de magistrados.
Relatora: Dra. Francisca Van Dunem

O Conselho deliberou por unanimidade, fundado em razdes de servigo (por em Feve-
reiro de 2012 ter regressado ao seu lugar de origem Procuradora-Adjunta que se
encontrava em comissdo de servigo na Inspecgdio-Geral da Administragéio Interna) au-
torizar o referido destacamento até & produgéio de efeitos do préximo movimento

anual de magistrados do Ministério Publico.
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PLENARIO DE 13

Pedido de destacamento cruzado entre as procuradoras-adijuntas, Lic. Susana Méni-
ca Alves Quintas Barros colocada no Quadro Complementar de Coimbra e Lic. Ana

Cristina Martins Rodrigues colocada no Quadro Complementar do Porto.
Relator: Dr. José Carlos Fernandes

O Conselho deliberou autorizar o referido destacamento, por se tratar de motivo de
doenga de familiar, atendivel e devidamente documentado, de uma das Senhoras
Procuradoras-Adijuntas, a vigorar até & produgdio de efeitos do préximo movimento

anual de magistrados do Ministério Publico.

Votou contra a Senhora Dr.” Catarina Elvas.

RECURSOS DE DECISOES DO COJ

12.

Recurso hierdrquico apresentado por Técnica de Justica Adjunta em funges no Tribu-
nal Administrativo e Fiscal de Sintra, da deciséo do COJ em processo disciplinar, que
deliberou suspender preventivamente a Técnica de Justica Adjunta em causa, ao abri-

go do disposto no artigo 96.° do Estatuto dos Funciondrios da Justica (EFJ).
Relator: Dr. Antero Taveira

O Conselho deliberou por unanimidade negar provimento ao recurso hierdrquico in-

terposto e, em consequéncia, manter na integra a decisdo recorrida.
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